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FRANCO, Sebastião Pimentel; SÁ, Nicanor Palhares 
(Org.). Gênero, etnia  e movimentos sociais na 
história da educação. Vitória – ES: EDUFES, 2011. 
(Coleção Horizontes da pesquisa em História da 
Educação no Brasil, 9)

Há parcerias que apresentam resultados bastante profícuos: a 
Coleção “Horizontes da pesquisa em História da Educação no Brasil” 
é um deles. Resulta de bem-sucedida parceria entre a Sociedade 
Brasileira de História da Educação (SBHE) e a Universidade Federal 
do Espírito Santo (Ufes), em comemoração ao aniversário de dez 
anos de existência da primeira.

Publicada pela Edufes, a coleção comprova o êxito notável desse 
projeto editorial, que busca refletir parte das pesquisas realizadas 
na última década em História da Educação no Brasil, e leva o leitor 
a percorrer, de maneira ampla e profunda, diferentes temáticas 
localizadas em espaços-tempos diversos, sob análises a partir de 
variadas perspectivas teórico-metodológicas. O volume 9 da coleção, 
organizado pelos pesquisadores Sebastião Pimentel Franco e Nicanor 
Palhares Sá e intitulado Gênero, etnia e movimentos sociais na história 
da educação, é o objeto desta resenha.

O primeiro capítulo do livro, “Mulheres preceptoras no Brasil 
oitocentista: gênero, sistema social e educação feminina”, de autoria 
de Maria Celi Chaves Vasconcelos, investiga a construção social do 
gênero feminino a partir da educação doméstica, realizada por mulheres 
preceptoras no Brasil. A pesquisa analisa o sistema societário vivido 
pelas mulheres durante a segunda metade dos Oitocentos (1850-1889) 
e seus papéis sociais como preceptoras, professoras ou mães/mestras 
dos filhos, em diálogo com o tipo de educação permitida e/ou negada 
nessa modalidade educativa.

O artigo de Vasconcelos apresenta as diferenciações de gênero na 
educação e na infância de meninos e meninas do Brasil e identifica o 
perfil das mulheres preceptoras e as possibilidades que elas viam para 
a educação formal. As análises revelam que tais mulheres colaboraram 
para iniciar as primeiras rupturas na ordem estabelecida, no que diz 
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respeito aos limites e às possibilidades femininas de trabalho, sustento 
e independência no Brasil dos Oitocentos.

O segundo capítulo, “Gênero e partilha desigual: a escolarização 
de meninas e meninos nas escolas mineiras do século XIX”, de autoria 
de Diva do Couto Gontijo Muniz, de boa inspiração poética, com 
epígrafe em que é citado poema de Carlos Drummond de Andrade, 
nos convida a questionar a lógica da partilha binária do sistema sexo/
gênero. Com esse fio condutor, a autora observa que as salas mistas 
constituem uma mudança ocorrida apenas no regime republicano 
do País.

As análises percorrem os conflituosos processos de instruções 
públicas, problematizando a lógica de partilha binária e desigual de 
gênero na instrução pública, que separava meninas e meninos com 
um atendimento escolar diferenciado, em conformidade com as 
legislações da época, dedicadas à organização e ao funcionamento 
das escolas mineiras. A autora finaliza o trabalho, concluindo que, 
mesmo que o percurso escolar dos meninos oferecesse possibilidades 
para o mundo do trabalho e da política e o percurso das meninas 
fosse destinado ao mundo do lar e da família, muitas mulheres não 
se sujeitaram plenamente às imposições educacionais e sociais da 
época, tendo optado pelo exercício profissional e pela autonomia 
financeira a partir do ingresso no magistério.

“O sistema coeducativo nas escolas protestantes em São Paulo 
(séc. XIX/XX)”, de Jane Soares de Almeida, é o terceiro capítulo do 
livro. Contextualizando os anos iniciais do século XX a partir dos 
princípios liberais e da educação marcada pelo conservadorismo dos 
anos pré-republicanos, a autora afirma que, a partir de 1870, escolas 
protestantes adeptas da coeducação buscavam ampliar a sua atuação 
no nosso país, pautadas em seus objetivos igualitários e democráticos, 
tendo como missão não apenas evangelizar, mas, igualmente, educar 
os indivíduos no âmbito da moral e da ética.

O artigo ressalta que as missionárias protestantes eram ativas 
defensoras de ensino igual para os sexos, tendo sido, inclusive, adotado 
o sistema de classes mistas sob o princípio da coeducação, o que 
favorecia a igualdade de oportunidades educacionais entre meninos 
e meninas. Todavia, finaliza concluindo que, apesar das classes 
mistas e da coeducação, meninos e meninas, na vida social, eram 
educados separadamente, e o lugar das mulheres seria o lar, fossem 
elas católicas, protestantes ou de qualquer outra orientação religiosa.
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Com foco nos estudos de gênero, o quarto capítulo, “A instrução 
feminina na visão dos presidentes de províncias do Espírito Santo 
(1845 – 1888)”, de Sebastião Pimentel Franco, investiga a ação do 
Estado em favor da ampliação da oferta de escolarização para as 
mulheres no século XIX. A pesquisa estuda os primeiros passos dados 
na instrução pública do Espírito Santo oitocentista, pautada na garantia 
e na ampliação da oferta da escolarização primária às mulheres.

O artigo destaca que a ideia da submissão da mulher foi instalada 
na sociedade brasileira desde o início da colonização. A partir da 
terceira década do período oitocentista, com o advento da ideia de 
que a instrução tiraria o País do atraso e da incivilidade, diz o autor, a 
mudança desse cenário tornou-se favorável, uma vez que, para formar 
bons homens, era preciso formar boas mães. Na visão dos dirigentes 
dessa época, as mulheres eram a força motriz que impulsionaria a 
sociedade, sendo elas as formadoras e as educadoras das gerações 
futuras. Esse fato fomentou ações dos dirigentes da província do 
Espírito Santo, no sentido de garantir o acesso das mulheres à 
instrução e a ampliação do número delas no magistério. Assim, até 
o final do século XIX, o magistério primário se transformaria numa 
atividade feminina.

Em “Educação e perspectiva de gênero no novo mercado de 
trabalho vitoriense”, o quinto capítulo do livro, de autoria de Maria 
Beatriz Nader, é analisado o processo que favoreceu, em fins do 
século XX, que as mulheres vitorienses deixassem a vida doméstica 
em busca do mercado de trabalho. O artigo faz breve abordagem 
sobre a história da educação feminina na perspectiva dos estudos de 
gênero e descreve as alterações na formação instrucional e profissional 
das mulheres, no período pesquisado, com base no novo segmento 
profissional terciário representado pelas indústrias de base.

A autora destaca que, ao lado da modernização urbana, que 
trouxe novas oportunidades educacionais e profissionais às mulheres, 
impulsionando-as a saírem do âmbito doméstico e a lançarem-se no 
mercado de trabalho, o período de 1990 a 2000 foi marcado por um 
maior grau de escolarização feminina, o que contribuiu para que o 
trabalho doméstico se tornasse algo desprezível para as mulheres. 
Nader finaliza, concluindo que a qualificação profissional veio a ser 
significativa na vida das mulheres, na medida em que lhes permitiu 
maiores e melhores oportunidades no mercado de trabalho, que 
propiciaram a sua emancipação estrutural, financeira e familiar.
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Marcus Vinícius Fonseca é o autor do sexto capítulo do livro, 
“Entre o cativeiro e a liberdade: a educação das crianças escravas nos 
debates sobre a Lei do Ventre Livre”, que trata das conexões entre o 
processo de abolição do trabalho escravo e a educação dos indivíduos 
oriundos do cativeiro, questão esta que, na análise do autor, mobilizou 
a sociedade brasileira durante o século XIX, possibilitando, inclusive, 
algum tipo de instrução para as crianças nascidas livres, de mulheres 
escravas, a partir da Lei do Ventre Livre, em 1871.

As fontes investigadas pelo autor apontam para a preocupação, 
na época, com a necessidade de os indivíduos oriundos do cativeiro 
serem submetidos a uma formação diferente daquela ocorrida no 
bojo da escravidão, sinalizando que os debates tratavam a abolição 
da escravatura e a educação dos indivíduos originários do cativeiro 
como ações paralelas e complementares, ou seja, indicavam que era 
necessário um processo de educação diferente daquele levado a efeito 
na escravidão, acompanhando a libertação do ventre; do contrário, 
as vítimas libertas da escravidão se converteriam em uma ameaça 
à sociedade.

“Entre a enxada e a caneta: a educação entre imigrantes italianos 
e seus descendentes no Rio Grande do Sul (Brasil)”, o sétimo capítulo, 
de autoria de Maria Catarina Zanini e Miriam de Oliveira Santos, 
investiga a importância da educação para imigrantes italianos e seus 
descendentes no Rio Grande do Sul, analisando o quanto a educação 
esteve presente na constituição das italianidades desse grupo étnico.

As análises demonstram que a família, vista como instância 
socializadora e compreendida dentro do contexto religioso e do 
mundo do trabalho, foi o elemento-chave para a sobrevivência desses 
imigrantes e descendentes, assegurando a transmissão do capital 
cultural e econômico e operando como espaço de socialização e 
preservação de práticas culturais e organizativas responsáveis pela 
existência cotidiana desses indivíduos.

Na época, o catolicismo de origem rural configurava-se como 
a religião trazida pelos imigrantes italianos, e muitas das ordens 
religiosas foram responsáveis por fundar escolas que ofereciam uma 
educação pragmática e positivista. O ensino, ali, desprezava o excesso 
de teorias, aproximando-se da visão expressa pelo ditado italiano “a 
enxada é o mais nobre instrumento do mundo, mais do que o livro 
e que a espada”.

O oitavo capítulo, “Uma escola luterana nas décadas de 1920 e 
1930 no Rio Grande do Sul”, de Martin N. Dreher, registra que, no 



Rev. bras. hist. educ., Campinas-SP, v. 13, n. 2 (32), p.  249-255, maio/ago. 2013 253

Resenha

campo religioso, naquela época, a população estava dividida entre 
católicos romanos e evangélicos luteranos. Entre os luteranos, havia a 
instrução primária e a secundária. O ensino era bilíngue; a alfabetização 
se iniciava com a língua materna alemã e, posteriormente, sob a 
perspectiva do Estado Novo, as escolas comunitárias das colônias 
alemãs “desnacionalizavam” as crianças.

O artigo traz uma possível reconstrução do currículo da Escola 
Allemã de Montenegro, na qual grande importância foi dada ao estudo 
da organização social e política do Rio Grande do Sul; e, igualmente, 
apresenta uma possível reconstrução dos métodos de ensino utilizados 
nessas escolas comunitárias coloniais. No primeiro ano escolar, por 
exemplo, elas se pautavam no lema “escrever menos e falar mais”, 
evitando, assim, o método utilizado nas escolas brasileiras da época, 
que estava assentado em “desenhar” e “copiar”. O autor finaliza, 
apontando a riqueza dessas escolas, que formavam pessoas para o 
uso perfeito de dois idiomas e para uma futura vida profissional.

O nono capítulo, “Educação, negros e racismo em Mato Grosso 
na Primeira República”, de Nicanor Palhares Sá e Paulo Divino 
Ribeiro da Cruz, é uma importante contribuição para suprir a lacuna 
acerca da história da educação de negros e de mestiços indígenas 
com negros, em Mato Grosso.

Os autores revisitam conceitos como eurocentrismo, colonialidade 
do poder e racismo epistemológico. Afirmam eles que, na passagem 
do século XIX para o XX, o sistema escolar em Mato Grosso foi 
marcado pela discriminação contra negros, pardos e brancos pobres, 
ao hierarquizar a sociedade a partir de uma lógica racial e eurocêntrica, 
numa época em que a população mato-grossense era majoritariamente 
composta por mestiços de negros e indígenas – as duas raças inferiores, 
segundo esse pensamento europeu.

As análises dos autores indicam que essa bipolaridade entre 
brancos e negros influenciava a constituição dos materiais didáticos e 
das carreiras educacionais do magistério, contribuindo fortemente para 
o processo de subordinação cultural e simbólica do negro brasileiro.

Em “Educação e lutas populares na história mato-grossense”, 
décimo capítulo, Artemis Torres investiga a dimensão pedagógica das 
lutas e dos movimentos populares em busca de seus direitos. Apesar 
de possuírem um caráter educativo reconhecido, tais movimentos e 
lutas raramente estão entre os temas de interesse para pesquisa. O 
autor destaca que várias ações educativas vinculadas aos movimentos 
sociais estão presentes nos currículos das Faculdades de Educação.
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Os movimentos sociais, nessa pesquisa, são compreendidos 
como instâncias formativas e organizativas potentes para as mudanças 
sociais. Em vista disso, o autor se debruça a investigar as lutas sociais 
dos trabalhadores em Mato Grosso, representados pelo movimento 
popular conhecido como “banditismo”, e outras lutas sociais, como 
as do movimento dos “sem-terra”, das associações de agricultores, 
do movimento dos “sem-teto” e dos sindicatos urbanos.

Marlúcia Menezes de Paiva é autora do décimo primeiro capítulo, 
intitulado “Movimentos de educação popular no Rio Grande do Norte 
(1958-1964)”. Ela investiga duas experiências educacionais populares. 
A primeira trata das Escolas Radiofônicas, uma experiência em 
educação e cultura popular de alfabetização pelo rádio, e a segunda 
trata da campanha “De pé no chão também se aprende a ler”, um 
movimento de educação voltado para as camadas populares; ambas 
as experiências foram realizadas na cidade de Natal. As Escolas 
Radiofônicas, destinadas prioritariamente à população rural, estavam 
assentadas no tripé: professoras-locutoras, monitores e rádio. Já a 
campanha “De pé no chão também se aprende a ler” esteve baseada na 
construção de escolas com cobertura de palha e chão de barro batido.

Esse último capítulo do livro ressalta que essas duas experiências 
de educação popular desenvolviam, ao lado da alfabetização, uma ação 
pedagógica conscientizadora. As análises priorizam os processos de 
formação dos professores, os materiais instrucionais e os conteúdos 
ditos conscientizadores, concluindo a autora que ambas as experiências 
representaram significativos movimentos sociais populares.

Por fim, o livro Gênero, etnia e movimentos sociais na História 
da Educação, organizado com maestria, reúne onze artigos que nos 
oferecem um bom panorama das pesquisas em História da Educação, 
orientados por três núcleos temáticos (gênero, etnia e movimentos 
sociais). Todavia, eles estabelecem conexões entre questões de gênero, 
classe, etnia e lutas sociais, conferindo significativa aderência aos 
trabalhos. Após a leitura do volume, é possível dizer, com tranquilidade, 
que se trata de obra imprescindível àqueles e àquelas que se dedicam 
ao estudo nesses campos de investigação que permeiam os “Horizontes 
da pesquisa em história da educação no Brasil”, título da coleção 
que resulta da parceria entre a Sociedade Brasileira de História da 
Educação e a Universidade Federal do Espírito Santo.
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